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As Espacializações do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) 

 

RESUMO 

O trabalho reflete sobre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
Nosso objetivo discute a espacialização do movimento e sua organização 
territorial. A metodologia foi feita em bases de dados nas plataformas da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); 
Biblioteca Eletrônica Científica Online (SCIELO); Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD), a base de dados da Universidade Regional de 
Blumenau e Alertas do Google Scholar a partir de cinco categorias: Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); reforma agrária; questão agrária; 
desenvolvimento regional e campesinato. Os trabalhos acadêmicos escolhidos 
foram estudados com base na Leitura Imanente. Esse é um método de 
investigação com base nos estudos de Marx. Utilizamos esse método em nosso 
estudo bibliográfico, em lugar dos estudos convencionais. A partir de nosso 
aporte teórico e metodológico, contribui-se para pensar a espacialização do MST 
e a questão regional. 
 
Palavras-chave: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
Espacialização. Território. Campesinato. 
 

INTRODUÇÃO 
 

Consideramos o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, a partir 

de seu lugar social e geográfico no território brasileiro, desde a sua consolidação 

aos dias atuais. O movimento tem esse lugar, através do seu ator central, o 

campesinato, que tem sido apresentado nos debates acadêmicos e na 

sociedade sob diferentes narrativas, diante da realidade social que vivenciam. 

No presente trabalho a narrativa escolhida, está na construção do MST enquanto 

movimento social, que está espacializado de forma diferente nas regiões do 

Brasil. Logo, o movimento evidencia interesses distintos de acordo com o 

território o qual está espacializado, ou seja, de acordo com a realidade regional 

a qual está inserido. Neste sentido, as determinações sociais e geográficas para 

o campesinato tornam suas lutas diferentes, assim como, tornam seu 

posicionamento diante das relações políticas, econômicas e sociais em 

abordagens e perspectivas ideológicas distintas. 

Historicamente o MST consolidou sua luta através da decorrente 

concentração fundiária brasileira. É neste sentido, um movimento social que se 

constituiu através de ações de caráter político e social que ao longo de sua 
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formação, desde a década de 1980, vem construindo um caráter cultural através 

de distintas formas de se organizar e se expressar, colocando em pauta suas 

demandas na agenda política brasileira (GOHN, 2013). 

O movimento está espacializado em vinte e quatro estados nas cinco 

regiões do Brasil. Sua espacialização está expressa através dos assentamentos, 

das cooperativas, agroindústrias, associações, escolas, formas espaciais de 

produção e organização que expressam a natureza do movimento, ou seja, a 

consolidação deste através do trabalho, da resistência na terra. O MST, se 

concretiza através de ocupações, manifestações, passeatas, marchas, 

congressos, formação política, trabalho de base, enfrentamento ao Estado e 

reivindicações pelos direitos dos povos do campo. Essas formas de luta, permitiu 

que o movimento, de acordo com a plataforma eletrônica do MST, esteja 

organizado espacialmente no Brasil a partir de 160 cooperativas, 120 

agroindústrias, 1.900 associações e 400 mil famílias assentadas (MST, 2021). 

A espacialização do MST nas regiões do Brasil reflete diferentes formas 

produtivas, organização social, relações de trabalho, organização escolar, 

formas de organização política, conflitos regionais. Isso reflete as diferenças 

espaciais entre o movimento, o que evidencia uma estrutura desigual na 

espacialização do MST no Brasil.  

Para aprofundarmos o debate em questão, organizamos nosso trabalho 

sobre os processos metodológicos que desenvolvemos para a construção desta 

reflexão. Nossa fundamentação teórica tem como base, um breve histórico do 

MST, uma abordagem sobre seu principal ator social, o campesinato. As formas 

de espacialização do movimento, através de suas ações de luta pela terra, e por 

fim, as considerações finais e os referenciais bibliográficos. 

 

METODOLOGIA 

O trabalho se constitui a partir dos modelos tradicionais dos processos 

metodológicos, como levantamento de dados nas bases da CAPES, BDTD, 

SCIELO, Google Alertas, através do e-mail com o uso de palavras-chave1. Mas, 

 
1 O artigo tem um anexo ao final das referências bibliográficas que destacam as principais 
pesquisas selecionadas para o estudo sobre a espacialização do MST e do Campesinato. Além 
dos autores clássicos apresentados, pelas categorias estudadas, esses trabalhos encontrados 
na base de dados, tem sido um aporte de complementação de nossos estudos.  
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este processo diferencia-se na forma de estudar os materiais levantados, tais 

como: artigos, dissertações, teses e livros que colaboram com os temas 

estudados.  

Para fundamentar os estudos sobre o MST e o campesinato, nosso 

embasamento teórico está centrado em autores clássicos e contemporâneos, os 

quais são: Abramovay, R. (1992); Alentejano, P. R. (2003); Fernandes, B. M. 

(1999; 2000; 2001; 2002; 2005; 2008); Girardi, E. P. (2008); Oliveira, Ariovaldo 

U. (1978; 1997; 2001; 2003; 2004; 2007); Ianni, O. (2005); Kautsky, K. (1986); 

Lênin, V. I. (1985); Luxemburgo, R. (1985); Prado Jr, C. (1981), Stédile, J. P. 

(2005), entre outros autores. 

A abordagem sobre movimentos sociais se constrói a partir de leituras de 

Caldart, R. S. (1997); Carter, M. (2010); Fernandes, B. M. (1996; 2000); Gohn, 

M. (2000, 2013); Scolese, E. (2008); Stédile, J. P. (1999); Vendramini, C. l. R. 

(2000). 

Já as referências sobre desenvolvimento regional têm sido construídas a 

partir dos seguintes autores: Cano, W. (1995); Carvalho, Otamar, (2014); Diniz, 

C. (2009); Furtado, C. (1997; 1981; 1982; 1999); Oliveira, F. (1981); Theis, I. 

(2009; 2012; 2019); Barcelar, T. (2002); Randolph, R. (2014); Schumpeter, J. 

(1997), Santos, M. (2013; 2014; 2018; 2020). 

E por fim, a abordagem sobre a região concentra suas análises a partir de 

Breitbach, Á. C. de M. (1988); Corrêa, R. L. (1986); Gomes, P. C. da C. (1995); 

Oliveira, F. de (1987) e Lencioni, S. (2003). Para fundamentar os estudos de 

artigos que tomam como base esses autores e outros trabalhos acadêmicos, 

estudamos os materiais (que se encontram no anexo I com base na Leitura 

Imanente). 

A leitura Imanente, se fundamenta a partir “de estudos e pesquisas. Esse 

método ajuda os atores pedagógicos (estudantes e professores) a fazerem, 

primando pela excelência, rigor e arte, revisão bibliográfica, revisão de literatura, 

estudo da arte [...], socialização dos conhecimentos” (BEZERRA, 2019, p.86). O 

método é composto de quatro momentos: diálogo crítico; mapa das unidades 

significativas; mapa das unidades epistemológicas; diário 

etnográfico; interpretação compreensiva (BEZERRA, 2019, p.86-87).  

A importância de estudar as referências bibliográficas por meio desses 

quatro momentos, nos ajuda “desenvolver a memória e a capacidade de dialogar 
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criticamente com o autor”. Isso se aplica a partir dos dois primeiros objetivos. No 

terceiro momento o objetivo “é revelar aos escritores em potencial a consciência 

de si como estudioso e pesquisador”, pois a base do método da Leitura Imanente 

é a escrita.   

Por meio do Mapa das Unidades Significativas nos propomos discriminar 

as categorias, conceitos, ideias e glossário do texto que foram estudados. No 

Mapa das Unidades Epistemológicas, identificamos o problema, hipóteses, os 

objetivos, teorias e metodologias. É através deste método que podemos 

“compreender e interpretar a teoria dos autores que estudamos”, pois é no 

contexto do “Mapa das Unidades Significativas e do Mapa das Unidades 

Epistemológicas” que construímos tal compreensão (BEZERRA, 2019, p.444). 

Para o professor Bezerra, o diário etnográfico torna-se muito importante 

no processo de análise dos textos escolhidos para estudo, pois o diário permite  

 
registramos os efeitos que os trabalhos acadêmicos e livros [...] 
provocam em nossos sentimentos e campo perceptivo, como 
suas diversas linguagens materializadas em categorias, 
conceitos, ideias e um conjunto de palavras 
desconhecidas (BEZERRA, 2019, p.87).  
 

No quarto momento por sua vez, a leitura imanente centra-se no exercício 

regular de interpretar a compreensão, desenvolvendo a capacidade de uma 

escrita sistemática, organizada, onde possamos expressar coerência a partir de 

uma introdução, desenvolvimento e conclusão, ou seja, aqui é o momento em 

que o estudante-pesquisador desenvolve sua escrita sobre o texto estudado 

(BEZERRA, 2019).  

Para se ter uma ideia do método, abaixo colocamos um quadro de 

referência que explica a metodologia em questão. No presente artigo, não 

dividimos os momentos da leitura imanente, pois iria requerer outra construção 

sobre o debate em questão. Caso o leitor tenha interesse em descobrir um pouco 

mais dessa metodologia, recomendamos o livro “Estudo e Virtude: formação de 

si no mundo com os outros e as contradições na educação brasileira”2 .  

 

 

 
2 BEZERRA, Ciro. Estudo e Virtude: formação de si no mundo com os outros e as contradições 
da educação brasileira. Maceió, Ed. Grafmarques, 2019.  



5 
 

QUADRO 1 – EXEMPLO DA LEITURA IMANENTE 

Diálogo Crítico Mapa das Unidades 
Significativas/ 
Mapa das Unidades 
Epistemológicas 

Diário Etnográfico Interpretação 
Compreensiva 

Tem como objetivo 
fazer com que o 
estudante que ler 
determinado texto 
(livro, artigo, tese, 
dissertação) 
consiga dialogar 
com o autor, a partir 
de 
questionamentos 
que colaborem para 
que ele 
compreenda o 
texto.  

Tem como objetivo 
destacar as 
categorias, 
conceitos, ideias e 
glossário do texto 
que está sendo 
estudado.  
No Mapa das 
Unidades 
Epistemológicas, 
identificamos o 
problema, hipóteses, 
os objetivos, teorias 
e metodologias. 

Tem como objetivo 
registrar o que é 
despertado em nós na 
hora que estudamos os 
trabalhos acadêmicos e 
livros. Esse momento 
surge diversas ideias. E 
neste sentido, o autor, 
Bezerra afirma, é 
necessário destacar os 
sentimentos e nosso 
campo perceptivo.  

Escrever, 
organizar 
nossas ideias. 
Esse momento 
assumimos 
enquanto autor 
do texto.  

FONTE: BEZERRA, Ciro. Estudo e Virtude: formação de si no mundo com os outros e as 
contradições da educação brasileira. Maceió, Ed. Grafmarques, 2019. Quadro elaborado pelos 
autores. 

 
O método da Leitura Imanente contribuiu para que a leitura dos materiais 

ocorresse a partir dos quatro momentos, construindo e desconstruindo 

conceitos, ressignificando os textos e com isso questionando o que está sendo 

lido. Escrevendo, criticando e tendo uma visão crítica da leitura que está sendo 

feita. O método busca colaborar para que o estudante/pesquisador construa uma 

consciência crítica do seu objeto de estudo. Para que isso aconteça a “Leitura 

Imanente prima pela formação de si, pela emancipação humana [...]. Ela tem a 

ousadia de propor uma sequência pedagógica “anticapitalista e antiutilitarista” 

(BEZERRA, 2019, p.115). É nessa perspectiva que se constitui o estudo em 

questão.  

 

HISTÓRICO DO MST 

As raízes do MST segundo Stédile “foi determinada por vários fatores. O 

principal deles foi o aspecto socioeconômico das transformações que a 

agricultura brasileira sofreu na década de 70” (STEDILE; FERNANDES, 2005, 

p.15). As mudanças decorrentes do processo de modernização do campo 

provocaram a expulsão dos camponeses de suas terras. Com isso o camponês 

tinha duas decisões: a primeira era tentar resistir no campo e a segunda era 
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buscar outras formas de luta pela terra nas próprias regiões onde viviam. Para 

Stédile, essa é a “base social que gerou o MST”. (STEDILE; FERNANDES, 2005, 

p.17). Mas, além dessa base social há uma base fortemente religiosa com a 

contribuição das “Igrejas Católica e Luterana” (STEDILE; FERNANDES, 2005, 

p.19). 

O MST tem desenvolvido seus processos de espacialização através da 

luta pela terra, da ocupação de terras, da conquista de assentamentos. Nos atos 

políticos, como marchas, congressos, ocupações de prédios públicos, ações de 

solidariedade. Comercializando sua produção, abrindo espaços, como o 

armazém do campo, para espacializar e ocupar espaços que deem visibilidade 

a luta pela Reforma Agrária e pela transformação social que move as lutas que 

permeiam o movimento. 

O MST ao se constituir como movimento se organiza em sua base 

formativa a partir de princípios que são reconhecidos como: direção coletiva, 

divisão de tarefas, disciplina, estudo, formação de quadros, luta pela terra e pela 

reforma agrária (FERNANDES, STEDILE, 2005). Essa base formativa se 

organiza em setores que se estruturam em: frente de massas, formação, 

educação, produção, comunicação, projetos, gênero, direitos humanos, saúde, 

finanças, relações internacionais e culturais (MST, 2021). 

Tendo em vista essa base formativa do movimento, compreendemos que 

este se organiza a partir de suas demandas e buscam fazer “ações sociais que 

viabilizam distintas formas de se organizar” no intuito de conquistar suas metas 

enquanto movimento (GOHN, 2003, p.13). As metas estabelecidas pelo 

movimento na luta pela terra, melhoria das condições de vida, acesso à 

educação em todos os níveis de ensino, a realização da reforma agrária são 

alguns dos objetivos desse sujeito coletivo que é o MST.  

Na busca para alcançar esses objetivos que o movimento provoca 

alteração na criação e recriação do território. O MST, neste sentido, é 

considerado um ator político, que se insere espacialmente nas regiões do Brasil 

e reconfigura o território do campo – quando tem acesso à terra – seja por meio 

de ocupações, acampamentos ou assentamentos. Essa reconfiguração do 

território do campo, se dá através das diversas formas de ser camponês. Ocupar, 

territorializar os espaços, dão sentido à identidade campesina que evidencia a 

luta de classes.  
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CAMPESINATO 

 O camponês, “é um sujeito social [...] de dentro” do capitalismo 

(OLIVEIRA, 2007, p.131). O termo camponês em seu sentido político, luta pelo 

reconhecimento de sua classe social, do seu modo de vida, pelo reconhecimento 

de seus direitos e a necessidade de o Estado reconhecer a importância deste 

modo de vida.  

Historicamente o campesinato esteve submetido ao monopólio da terra, 

quando há a luta camponesa e o reconhecimento desta enquanto uma classe 

social, encontra-se embutido nessa luta a afirmação da identidade camponesa e 

seu objetivo principal, para quebrar esse monopólio da terra existente em nosso 

país. Como afirma Moreira, (2020, p.188), o campesinato esteve na luta para 

“afastar para sempre, a agrura da proletarização” [...], desta forma [...] “a 

redistribuição de terras, é um fim de linha da condição capitalista de existência”.  

O campesinato é um modo de vida diferente. Para Welch, o campesinato 

inclui:  

[...] os proprietários e posseiros de terras públicas e privadas; os 
extrativistas que usufruem os recursos naturais como os povos 
das florestas, agroextrativistas, ribeirinhos, pescadores 
artesanais e catadores de caranguejos que agregam atividade 
agrícola, castanheiros, quebradeiras de coco-babaçu, 
açaizeiros; os que usufruem dos fundos de pasto até os 
pequenos arrendatários não-capitalistas, os parceiros, os 
foreiros e os que usufruem a terra por cessão; quilombolas e 
parcelas dos povos indígenas que se integram a mercados; os 
serranos, os caboclos e os colonos assim como os povos das 
fronteiras do sul do país; os agricultores familiares mais 
especializados, integrados aos modernos mercados, e os novos 
poliprodutores resultantes dos assentamentos da reforma 
agrária (WELCH, et.al, 2009, p.11). 
 

A partir dessa definição proposta por Welch, percebemos as diferentes 

formas camponesas. O que evidenciam diferentes formas de espacialização, 

produção, relações com à terra, consumo, lutas políticas, ações de reivindicação 

ao Estado, estrutura organizacional e etc. Essas diferentes formas apresentadas 

acima, determinam as condições de diferenciação entre o campesinato no Brasil, 

que pode ser evidenciada pelas diferenças regionais e pelo desenvolvimento 

desigual.  

As desigualdades regionais, diferenças de formação econômica, política 

e social, assim como, das condições de desenvolvimento territorial, determina a 
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condição de um campesinato enquanto classe, mas que não é homogêneo, pelo 

contrário,    

o reconhecimento do plural é mais valorizado do que a pretensa 
uniformidade, seja conceitual, ou política. Assim, há 
camponeses clássicos, associativos, originários, neorrurais, 
polifônicos, intermitentes, virtuais, nômades, exilados, 
multinacionais, vocacionais (aqueles que ainda não o são, mas 
desejam ser). [...] o campesinato é um movimento vigoroso e 
centrípeto, possui uma identidade polifônica sempre em 
construção e cuja força reside precisamente na união dos 
diferentes. (VÉRGES, 2011, p. 14).  
 

As dinâmicas de transformações territoriais impactam distintamente os 

sujeitos do campo. Há camponeses em condições de pobreza, outros em 

relações de trabalho em cooperativas, outros lutando pela terra e outros se 

capitalizando. Com as transformações decorrentes do avanço do capitalismo no 

campo brasileiro, o campesinato também passou por modificações na sua 

estrutura produtiva e em sua relação com à terra. A sobrevivência, passa a ter 

relação com outras formas sociais, fazendo com que a família ultrapasse a 

relação com a terra e busque outras estratégias de sobrevivência, viabilizando a 

reprodução presente e futura da família. 

É uma realidade que nos mostra a resistência dessa classe social, que 

ainda hoje, resiste frente as mudanças provocadas pelo avanço do capital. Os 

camponeses podem ser avaliados sob duas perspectivas, aqueles que vendem 

sua força de trabalho e desenvolvem produções capitalistas e aqueles que são 

resistentes à lógica do capital. E com isso, trabalha na sua terra, luta pelos seus 

direitos, enseja outro modelo produtivo e de organização social (FELÍCIO, 2011). 

O camponês apesar de toda subordinação que vem passando ao longo 

dos séculos e vem sofrendo com os impactos decorrentes do modelo de 

desenvolvimento global, o agronegócio3, tem muito a contribuir com o 

desenvolvimento das regiões, principalmente quando se refere a produção do 

campesinato no Brasil. Segundo a Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e agricultura (FAO) a produção dos camponeses no Brasil, é 

 
3 O conceito de agronegócio foi formulado nos Estados Unidos pelos economistas John H. Davis 
e Ray A. Goldberg (1957). “O agronegócio envolve um complexo de compra e distribuição de 
suprimentos agrícolas, a produção, o armazenamento, o processamento e a distribuição dos 
produtos acabado” (CAVALCANTE; FERNANDES; 2008, p.18). 
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responsável por 70% do alimento que é consumido pelos brasileiros (FAO, 

2019).  

O agronegócio é um grande inimigo do campesinato, pois ele  

 
é uma nova “face” da agricultura capitalista que esconde o 
“velho” caráter especulativo da agricultura capitalista (rentismo) 
e a superexploração da força de trabalho, a exemplo das 
condições de trabalho, análogas à escravidão, de cortadores de 
cana-de-açúcar. Verifica-se que a expansão contraditória e 
desigual das relações capitalistas cria e recria relações não 
capitalistas, e o agronegócio e latifúndio são exemplares dessa 
expansão não necessariamente pautada nas relações 
mercadológicas de produção (produção de mercadorias) 
(FABRINI, ROOS, 2014, p.8). 

 

O campesinato incorporado ao sistema econômico do capital sente na 

pele as condições desiguais. Por outro lado, sua lógica de produção não está 

voltada para o lucro, mas para “o consumo direto da família” e “outra parte de 

sua produção é transformada em “mercadoria” (FABRINI, ROOS, 2014, p.8). 

Portanto,  

a agricultura camponesa implica em relações sociais de 
produção que se manifestam num conjunto de práticas, como 
produção de autoconsumo e resistência, controle de segmentos 
do processo produtivo, autonomia, relações comunitárias e de 
vizinhança, dentre outras características construídas enquanto 
estratégias de sua existência (FABRINI, ROOS, 2014, p.8). 
 

O campesinato tem se recriado constantemente e tem buscado não se 

sujeitar as pressões do capitalismo sobre o campo, buscando alternativas de 

sobrevivência em meio ao avanço do agronegócio sobre seu território. O 

campesinato tem desenvolvido estratégias de existência e resistência no 

enfrentamento ao Estado e ao agronegócio, pois esses setores estão alinhados 

no combate as ações de luta dos camponeses.   

O capitalismo contribui para a desintegração do campesinato, mas há um 

profundo processo de resistência que luta constantemente pela manutenção de 

sua forma de vida. Isso não implica em não ter um camponês inserido no “mundo 

da tecnologia, da mercadoria e da informação” (NABARRO, 2014, p.218), pelo 

contrário, é um novo campesinato que se integra a novos modos de produzir, 

mas que mantém seu modo de vida, sua ideologia, suas relações sociais, e 

materializa com isso novas territorialidades, que nos permite afirmar que o 

campesinato, ainda vive e resiste dentro da lógica neoliberal do capitalismo.  
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FORMAS DE ESPACIALIZAÇÃO DO MST  

Para Fernandes (2013) a espacialização do movimento ocorre com as 

ações de ocupações, formações políticas e manifestações. São essas ações que 

contribuem para a reprodução do movimento no espaço geográfico e no 

território. O autor destaca que “a espacialização, é fluxo e refluxo da 

multidimensionalidade dos espaços. A espacialização é fato acontecido”, ou 

seja, as manifestações, as ocupações, a luta pela terra, a formação política, são 

exemplos de espacialização do movimento (FERNANDES, 2013, p.288). Essas 

diversas formas de espacialização do MST retratam como o movimento tem se 

expandido territorialmente nas regiões do Brasil. 

As primeiras formas de espacialização do movimento estão ligadas aos 

processos de ocupação de terras, pois, a ocupação é uma ação que pressiona 

o Estado para realizar a reforma agrária, por meio da desapropriação das terras 

improdutivas. As ocupações “é uma forma de luta contundente. Não deixa 

ninguém ficar em cima do muro, obriga os setores da sociedade a dizerem se 

são a favor ou contra” (STEDILE, 2005, p. 113).  

Para Fernandes, a ocupação é tida como uma  

 

resistência contra o processo de exclusão, os trabalhadores 
criam uma forma política - para se ressocializarem, lutando pela 
terra e contra o assalariamento - que é a ocupação da terra. [...] 
É uma ação que os trabalhadores sem-terra desenvolvem, 
lutando contra a exclusão causada pelos capitalistas e ou pelos 
proprietários de terra. A ocupação é, portanto, uma forma de 
materialização da luta de classes (FERNANDES, 2001, p.2). 
 
 

Essa luta de classe é vista no avanço do MST sobre as regiões do Brasil, 

desde a década de 1980 até os dias atuais, evidencia como o processo de 

espacialização foi e ainda é importante para que movimento continue se 

articulando nas relações regionais. “A formação do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra está na sua espacialização e territorialização, 

porque traz o significado da resistência por meio da sua recriação” 

(FERNANDES, 2000, p.19).  

Atualmente o MST encontra-se espacializado “em 24 estados nas cinco 

regiões do país. No total, são cerca de 350 mil famílias que conquistaram a terra 

por meio da luta e organização dos trabalhadores rurais” (MST, 2021). Desse 
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modo, espacializar-se sobre o território nacional, aglutinando forças na luta pela 

terra, que o movimento ampliou seus espaços de luta na busca por “outros 

direitos: educação, política agrícola, saúde, etc., construindo as condições para 

conquistá-los” (FERNANDES, 2000, p.19). 

Outro modo que o movimento tem de espacializar-se é na constituição do 

acampamento, que são áreas escolhidas pelo movimento para se organizarem 

e pressionarem o governo para a realização da reforma agrária ou a 

desapropriação de terras. Normalmente essas áreas são espaços onde os 

integrantes do movimento, instalam-se em barracos de lona para poder viver. 

Mesmo em condições precárias, o movimento e seus integrantes, tem o espaço 

do acampamento como um lugar que vai criando a identidade da comunidade ali 

inserida, sua identidade camponesa, identidade com o movimento. Aglutina-se 

nesse espaço pessoas com o mesmo interesse na luta pela terra.  

De acordo com Bernat  

 
Com a ocupação de uma área se realiza o primeiro passo 
imprescindível para reverter à negação histórica ao direito a terra 
dos trabalhadores rurais, que teve sua primeira expressão na Lei 
de Terra de 1950. A construção de um conjunto de barracos de 
lona preta supõe a constituição de uma estrutura provisional com 
o intuito de forçar ao Governo a analisar e dar um veredicto 
sobre a produtividade e legalidade jurídica da área (BERNAT, 
2009, p.4). 
 

O Estado exerce um papel central nessa relação do MST na luta pela terra 

e na espacialização do movimento. Ele, o Estado, é pressionado para fazer 

acontecer a Lei. De acordo com o Supremo Tribunal de Justiça “o movimento 

popular visando implantar a Reforma Agrária, não caracteriza crime contra o 

patrimônio. Configura direito coletivo, expressão da cidadania, visando implantar 

programa constante na Constituição da República. A pressão popular é própria 

do Estado de Direito Democrático” (STF, 1997, disponível em: 

<https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudência/527791/habeas-corpus-hc-5574-sp-

1997-0010236-0. Acesso em 14 de dez. de 2021). 

É da pressão popular, através da ocupação, dos acampamentos que a 

materialização dos assentamentos se torna possível. Os assentamentos são 

espaços de conquista dos movimentos sociais, como o MST. Para o INCRA o  
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assentamento de reforma agrária é um conjunto de unidades 
agrícolas, instaladas pelo Incra em um imóvel rural. Cada uma 
dessas unidades, chamada de parcelas ou lotes, é destinada a 
uma família de agricultor ou trabalhador rural sem condições 
econômicas de adquirir um imóvel rural. A família beneficiada 
deve residir e explorar o lote, com o desenvolvimento de 
atividades produtivas diversas (INCRA, 2021. Disponível em: 
<https://www.gov.br/incra/pt-br/assuntos/reforma-
agraria/assentamentos>. Acesso em 14 de dez. De 2021). 

 

Neste sentido, o assentamento não é o estágio final da luta pela terra, 

pelo contrário, esse espaço de conquista vem atrelado a outras lutas, como a 

luta por recursos financeiros, acesso a água, a energia elétrica, escola e etc. 

Para o MST, a conquista do assentamento não é o final da luta pela reforma 

agrária, na verdade “é o primeiro passo para a realização” desta, pois “os 

latifúndios desapropriados para assentamentos normalmente possuem poucas 

benfeitorias e infraestrutura. Desta forma, torna-se importante que as famílias 

continuem organizadas para que novas lutas possam surgir para conquistar 

direitos básicos (MST, 2021. Disponível em: <https://mst.org.br/quem-somos/>. 

Acesso em 14 de dez. de 2021). 

A luta pela terra e garantia dos direitos básicos é um processo contínuo 

que ocorre após a conquista da terra. O processo de luta pela conquista desse 

direito vem da necessidade de permanecer na terra, para garantir as condições 

necessárias para a sobrevivência das famílias assentadas. 

Para Vedovatto 

 
O acesso à terra é uma condição indispensável, primeira, para a 
vida dos camponeses. Negar o acesso à terra é negar moradia, 
trabalho, saúde, educação. Eu diria que é negar o direito de 
existência desses povos, dessas comunidades rurais. Sejam 
elas sem terras, quilombolas, indígenas, ribeirinhos, e assim por 
diante. A luta pela reforma agrária, e não apenas a do MST, 
desde sempre sofreu uma enorme tentativa de criminalização 
por parte dos ruralistas. Da escravidão até os dias de hoje, o 
método e os argumentos são os mesmos. Mas a resistência, a 
força, a luta dos movimentos, revelam a atualidade e a 
importância da reforma agrária especialmente no Brasil, que é 
uma sociedade tão desigual, que possui uma das maiores 
concentrações fundiárias do mundo. A luta revela que a reforma 
agrária é o legítimo e necessário instrumento de promoção da 
justiça e da paz no campo, tão sonhada e tão desejada por todos 
nós (VEDOVATTO, 2020 disponível em: 
<https://mst.org.br/2020/12/09/negar-o-acesso-a-terra-e-negar-
o-direito-de-existencia-dos-povos/>. Acesso em 14 de dez. de 
2021). 
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Dessa maneira, que a espacialização do MST, nas ocupações, nos 

acampamentos e na conquista dos assentamentos, tem garantido, através 

desses processos, a melhoria da condição de vida do campesinato no campo. É 

importante ressaltar que, essa melhoria na condição de vida não está 

espacializada de forma igualitária, pelo contrário, há um forte desenvolvimento 

desigual entre o campesinato no Brasil. A Luta pela terra é uma luta que abrange 

outras demandas necessárias para manter a organização do território do campo 

e a organização da vida dos camponeses.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base no que estudamos compreendemos que o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra, através da sua figura principal, o campesinato, 

tem se espacializado no Brasil a partir de ocupações, acampamentos e 

assentamentos e ainda outras formas de luta pela terra. Nosso estudo teve como 

objetivo evidenciar as formas de espacialização do MST. Compreendemos que 

essas formas de espacialização estão nas ações de luta pela terra que o 

movimento vem construindo desde a sua formação na década de 1980. O MST 

enquanto um movimento social, que luta pelo território e quem vem produzindo 

este, conforme suas necessidades, tem ampliado nesses últimos anos o debate 

sobre a reforma agrária no país e a luta pela garantia de direitos básicos para a 

população do campo. Contudo, a negligência do Estado diante da garantia de 

direitos sociais, faz com que as desigualdades socioterritoriais sejam acentuadas 

na cidade e no campo. Em função dessas desigualdades e da alta concentração 

de terra em nosso país, que a luta do MST é representativa na conquista da 

terra.   

A representação do movimento e as conflitualidades decorrentes da 

relação MST, Capital e Estado, evidenciam que o enfrentamento é a única via 

para a realização da garantia da Lei básica de moradia, educação e trabalho. O 

movimento em suas ações políticas, produtivas e manifestações, tem acentuado 

o debate que visibiliza a luta pela terra, a busca pela realização da reforma 

agrária e a transformação social almejada pelo movimento. Neste sentido, a 

espacialização, é de fundamental importância para que o movimento ocupe 
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diversos espaços e se expanda territorialmente nas regiões do Brasil, 

promovendo um debate através de suas ocupações, acampamentos e conquista 

do assentamento, que é a garantia pelo direito à terra e a desconcentração 

fundiária em nosso país, que é a responsável por tanta desigualdade 

socioterritorial. É preciso compreender que, há uma luta de classe posta na 

relação do movimento e do capital, e que a luta só se vence através das 

articulações políticas, da resistência e da espacialização do movimento.   
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